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Resumo: No século XXI, em meio à ordem mundial em transformação, a Política Externa Brasileira 
(PEB) busca situar-se em uma vertente de negociações comerciais e de coordenação política com os 
mais diversos atores da política internacional, principalmente com os países emergentes, como Índia, 
África do Sul, China, e países em desenvolvimento da América do Sul. Há uma opção preferencial 
pelo Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e pelos acordos em nível regional, mas adicionada ao 
diálogo com os países emergentes. Esta última relação formou uma série de alianças estratégicas, 
sobretudo, em 2006, o agrupamento das políticas externas do Brasil, Rússia, Índia, China; e, em 2011, 
a adesão da África do Sul, configurando-se os BRICS. Com isso, a partir do paradigma 
institucionalista pragmático, este artigo analisa a percepção da PEB contemporânea no âmbito político-
institucional dos BRICS. Quanto à metodologia, aplica-se o método dedutivo e o histórico com 
abordagem qualitativa. O artigo analisa a PEB e o paradigma institucionalista pragmático, reflete sobre 
os BRICS e visualiza premissas teóricas na configuração da PEB.  
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Abstract: In the XXI Century, during the global order processing, the Brazilian Foreign Policy (PEB) 
searches to be situated in a strand of trade negotiations and policy coordination with the various actors 
of international politics, especially with emerging countries, such as India, South Africa, China, and 
developing countries in South America. There is a preferential option for the Southern Common 
Market (MERCOSUR) and the agreements at the regional level, but added to the dialogue with 
emerging countries. This last relationship formed a number of strategic alliances, particularly, in 2006, 
the group of foreign policies of Brazil, Russia, India, China; and, in 2011, the accession of South 
Africa, thus setting the BRICS. Thus, from the pragmatic institutionalist paradigm, this article aims to 
analyze the perception of contemporary PEB in the political-institutional framework of BRICS. As the 
methodological approach, it applies the deductive and the historical methods with a qualitative 
approach. The article analyses the PEB and pragmatic institutionalist paradigm, it reflects about the 
BRICS and about theoretical premises in the configuration of PEB. 
 








A Política Externa Brasileira (PEB) é o estudo da forma como o Estado Brasileiro conduz 
suas relações com outros Estados, projetando-se para o meio internacional e partindo da 
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formulação, implementação e avaliação das externalidades no interior do Estado até sua 
inserção na sociedade internacional (ARENAL, 1990; ALTEMANI, 2005). Para Altemani 
(2005), a política externa é uma das áreas das relações internacionais, mas não são sinônimos, 
pois há uma ênfase em um objeto centrado no papel do Estado. Ou seja, o elemento principal 
de análise é a “ação estatal e dos elementos de conflitos e interesse condicionantes a essa 
ação” (ALTEMANI, 2005, p. 2). 
 É importante destacar que não significa que outros atores não sejam importantes para a 
análise da política externa, mas que sua definição e sua implementação são prerrogativas do 
Estado (ALTEMANI, 2005). Com isso, ela pode ou não ser influenciada por diferentes 
variáveis, como é o caso dos entes subnacionais (cidades e estados federativos) e da sociedade 
civil.  
Nesse contexto, este artigo objetiva analisar a política externa estatal na PEB 
contemporânea (1989-2014) a partir de uma matriz teórica do campo de estudo das Relações 
Internacionais, evidenciando a construção de paradigmas de inserção internacional até a sua 
conjugação na atualidade, conforme Pinheiro (2000). De acordo com ela, o Institucionalismo 
pragmático é compreendido como o encontro entre  teoria e prática na PEB Contemporânea, 
conjugando naturezas diferentes de explicação do sistema internacional frente à crise de 
velhos paradigmas da PEB – do americanismo e do globalismo, passando a visualizar 
elementos dessas visões, mas com junção de anseios realistas (desejo por autonomia), mesmo 
que inseridos em um institucionalismo neoliberal de fundamentação na normatividade das 
relações internacionais. Saliente-se que o adjetivo pragmático denota o componente realista, 
que está presente na construção histórica da PEB. Assim, o institucionalismo pragmático é um 
novo paradigma batizado por Pinheiro (2000), ao observar elementos institucionalistas 
neoliberais e realistas na PEB Contemporânea. 
As naturezas observadas na PEB são duas, a saber: concepções grotianas, de busca 
pela justiça e democracia na sociedade internacional com regras e princípios regulatórios, 
inspiradas nas ideias de Hugo Grotius (1583-1645), que acredita que o sistema internacional é 
normativo e que os Estados agem de acordo com essas normas; e concepções hobbesianas, de 
enfoque nos interesses e atitudes autônomas de cada Estado, fundamentadas nas concepções 
de Thomas Hobbes (1588-1679) quanto ao estado de natureza de todos contra todos e a 
inexistência de uma autoridade supranacional no meio internacional, constituindo 
características da anarquia internacional. Essas naturezas são observadas tanto no 
americanismo quanto no globalismo. 
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Em conexão com as teorias das Relações Internacionais, as concepções hobbesiana e 
grotiana são vistas pela autora como elementos no realismo e no institucionalismo neoliberal, 
trazendo uma abordagem teórica para observar e explicar a política externa brasileira dos dias 
atuais de forma mais realista e condizente com as atitudes do Estado no meio internacional. 
Acima de tudo, destaca-se que este artigo visualiza que o grau de complexidade dos processos 
de formulação e implementação da política externa abrange fatores de natureza tangível, que 
são fatores políticos, econômicos e estratégicos, mas também os de natureza cognitiva, 
representada por percepções, ideias, visões de mundo e interesses (SILVA, 1998). 
De acordo com Lima (1994), a importância da percepção cognitiva da PEB está na 
visualização da existência de dois paradigmas predominantes nessa política, estando eles 
inseridos nas ações Estatais e diplomáticas, como mapas de cognição ou caminho de 
direcionamento (road map) para ajudar a dar sentido à complexidade do sistema internacional. 
Isto é, um paradigma americanista que concebia os Estados Unidos como eixo da política 
externa, o que permitiria um incremento dos recursos de poder e da sua capacidade de 
negociação, bem como um paradigma globalista que, como alternativa ao anterior, defende 
que a diversificação de reações exteriores do Brasil deve ser uma condição para o aumento do 
poder de barganha no meio internacional, inclusive com os Estados Unidos. Portanto, abre-se 
a compreensão da PEB para um crescente universo de variáveis explicativas, como a 
possibilidade de serem entendidas as variáveis cognitivas representadas pelos paradigmas 
americanista e globalista.  
 A transação entre os século XX e XXI foi marcada pela maior inserção do Brasil no 
contexto internacional, sendo decorrência das políticas externas dos governos Fernando 
Henrique Cardoso (1994-2002) e Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010).  O retorno do 
paradigma globalista foi construído de forma mais moderada pelo governo FHC e mais altiva 
por Lula. Conforme Almeida (2004), foi por meio da política externa de Lula que as vertentes 
comerciais e de coordenação política ganharam foco, em especial com os países em 
desenvolvimento na política mundial, como os países da América do Sul e os emergentes, 
como a Índia, a África do Sul, a China, a Rússia. Desse modo, há uma opção preferencial pelo 
MERCOSUL no plano regional e pelo diálogo com os países emergentes no plano global.  
 A formação de uma série de alianças estratégicas com países emergentes é o foco da 
análise teórica da PEB proposta nesse artigo, mais precisamente no institucionalismo 
pragmático da PEB nos BRICS. Em 2003, a coordenação estreita entre Índia, Brasil e África 
do Sul deu origem ao Fórum IBAS (MRE, 2014a). Em 2006, a emergência do agrupamento 
das políticas externas do Brasil, da Rússia, Índia, China e, em 2011, a adesão da África do 
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Sul, configurou os BRICS (MRE, 2014b). Desse modo, o multilateralismo da PEB 
contemporânea ganha novo contorno, de maneira mais política e estratégica, e espaço de 
legitimação das posições defendidas pelo Brasil.  
Assim sendo, com o objetivo de compreender o institucionalismo paradigmático da 
PEB Contemporânea nos BRICS, este artigo se direciona, por meio da seguinte metodologia, 
sob a base de Prodanov e Freitas (2013): quanto à abordagem metodológica, aplica-se o 
método dedutivo, partindo da análise mais geral da PEB nos últimos governos brasileiros para 
poder focar mais especificamente na política do institucionalismo pragmático da PEB nos 
BRICS. E, portanto, também utiliza o método histórico, quanto aos procedimentos, já que 
evidencia os momentos históricos supracitados.  
Em relação aos tipos de pesquisa aplicados, no que concerne à natureza, aos objetivos, 
aos procedimentos técnicos e à abordagem do problema, respectivamente, tem-se denatureza 
básica, com objetivos exploratório e explicativo, procedimento bibliográfico e abordagem 
qualitativa. Este artigo usa a técnica de observação para explicar o paradigma institucionalista 
pragmático, que conjuga premissas das concepções grotiana e hobbesiana da diplomacia 
brasileira, presente no âmbito político-institucional dos BRICS, apresentando dessa forma o 
gênero teórico da pesquisa. Para tanto, busca-se primeiro compreender os paradigmas 
inseridos nos governos FHC, Lula e Dilma (2011 até julho de 2014), e, segundo, apresentar o 
institucionalismo paradigmático, analisando os BRICS por meio de sua reflexão teórica, que 
combina o realismo e o institucionalismo neoliberal na prática da PEB Contemporânea. 
 
1. Política Externa Brasileira contemporânea e os paradigmas diplomáticos 
A PEB Contemporânea, compreendida entre 1989 e a atualidade (2014), é marcada pelos 
novos desenhos institucionais e práticos de ação externa do Brasil. O americanismo e o 
globalismo são observados como oscilantes por Pinheiro (2000), desde a diplomacia de Rio 
Branco (1902-1912) até o governo Collor de Mello (1990), quando a nova configuração da 
política e da economia é responsável pela crise de ambos os paradigmas. Com isso, percebe-se 
que há a necessidade de diluí-los e conjugá-los.  
De início, a PEB contemporânea está marcada pelas mudanças proporcionadas pelo 
fim da Guerra Fria: diluição das fronteiras econômicas, abertura do mercado interno e das 
reformas de Estado realizadas pela adesão ao programa neoliberal de desenvolvimento 
(Congresso de Washington). No plano interno, o lado político é marcado pela transição do 
regime militar para a democracia e o econômico teve a exaustão do modelo nacionalista de 
desenvolvimento (ALTEMANI, 2005).  Em consequência, o governo Collor adota um retorno 
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de uma perspectiva de aliança especial com os Estados Unidos na PEB, diferentemente dos 
momentos de distanciamento que antecederam, como observado por Pinheiro (2000, p. 308) 
da seguinte forma: 
Historicamente, a política externa brasileira pode ser dividida em quatro 
grandes momentos, correspondendo às fases de hegemonia de cada um 
desses paradigmas: do início do século até o final da década de 50 – mesmo 
levando-se em conta as vicissitudes do período de equidistância pragmática 
(Moura, 1980) – e novamente entre 1964 e 1974, quando o americanismo foi 
o paradigma hegemônico; os anos da Política Externa Independente (1961-
1964) quando surge o globalismo que, interrompido por cerca de dez anos 
por uma onda americanista, ressurge no governo Geisel (1974), só cedendo 
lugar paras as novas articulações dos anos 90 quando chega a seu limite.  
 
Conforme visualizado acima, os períodos da PEB durante o século XX foram marcados pelas 
continuidades e mudanças desses paradigmas. Pinheiro (2000) ainda destaca que a rigidez de 
análise de ambos os paradigmas deve ser diluída e visualizadas por suas proximidades com as 
concepções hobbesianas e grotianas. Por conseguinte, as concepções mais próximas à 
hobbesiana apresentam relações com a teoria realista das Relações Internacionais, já as 
grotianas representam os ideais da teoria institucionalista neoliberal. Essas conexões com as 
matrizes teóricas das Relações Internacionais são analisadas mais a frente e serão essenciais 
na compreensão da PEB Contemporânea.  
Nesse contexto, Pinheiro (2000) visualiza subdivisões nas fases da PEB anteriormente 
mencionadas: americanismo pragmático – ou de natureza hobbesiana – nos períodos de 1902 
a 1945, 1951 a 1961 e 1967 a 1974; americanismo ideológico – ou de natureza grotiana – nos 
períodos de 1946 a 1951 e 1964 a 1967; globalismo grotiano no período de 1961 a 1964; e, 
por fim, globalismo hobbesiano no período de 1974 a 1990. No entanto, em 1990 houve uma 
crise desses paradigmas ao constatar que ambos chegaram ao seu limite de possibilidades.  
Conforme Cervo e Bueno (2008, p. 427), durante o governo Sarney (1985-1990) foi 
mantido o padrão de inserção internacional do Brasil, sendo o multilateralismo a grande força 
de atuação da PEB. Essa política deu saltos qualitativos em termo de integração com os países 
vizinhos, nos quais os aspectos geopolíticos da América do Sul eram vistos como alternativa 
estratégica. As relações com os EUA estavam instáveis nesse período e houve retaliações das 
iniciativas brasileiras em busca da autonomia, caracterizada pela autonomia pela distância 
(CERVO; BUENO, 2008). Com isso, há uma abertura do Brasil em direção a outras regiões, 
ao Terceiro Mundo e às organizações internacionais.  
Com o governo Collor (1990-1992), a política externa voltada ao desenvolvimento 
cede lugar ao Estado Normal, de caráter neoliberal e globalizante, conforme preceituam Cervo 
e Bueno (2008). A autonomia buscada pelos governos anteriores é substituída pela aceitação 
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das mais diversas pressões para globalização do mercado interno. Desse modo, uma nova 
conduta externa da PEB foi constituída, mostrando-se altamente subordinada aos processos 
globalizantes da economia. Há a retomada das relações com os EUA e a abertura às 
concepções do FMI sobre a necessidade de liberalização da economia brasileira (CERVO; 
BUENO, 2008). 
Houve, também, um fluxo intenso de recursos financeiros internos, estando o Brasil 
mais facilmente volátil aos fluxos financeiros internacionais. O país acaba perdendo seu valor 
estratégico devido à instabilidade política econômica e à falta de manobra entre os países 
poderosos da época. Portanto, conforme síntese de Altemani (2005), Collor teve a intenção de 
mudar radicalmente os fundamentos da PEB, com a adoção de uma aliança especial com os 
EUA, mas encontrou forte oposição da diplomacia e de parte da sociedade brasileira ao longo 
do seu governo, que teve curta duração, interrompido pelo seu impeachment.  
Altemani (2005) ainda ressalta que, mesmo com a implementação do alinhamento com 
os EUA, o alto grau de enraizamento do paradigma universalista no Ministério das Relações 
Exteriores e a coesão da diplomacia na coordenação de ações foram essenciais para a 
manutenção desse paradigma na PEB. O paradigma da universalização era uma tentativa de 
multiplicação das parcerias políticas e econômicas. Além disso, foi nos anos de 1990 que 
houve o surgimento da ênfase da atuação brasileira nos processos de integração sub-regionais 
e regionais, como o MERCOSUL e a Área de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA) e a 
integração hemisférica com a Área de Livre Comércio das Américas (ALCCA). Entretanto, o 
americanismo foi traço marcante no governo Collor, principalmente pelo pragmatismo do 
poder Executivo (PINHEIRO, 2000). 
Itamar Franco (1992-1994) assumiu o governo em um momento dramático, pois havia 
crise política e institucional, repercutindo no direcionamento da política externa para ser um 
instrumento do desenvolvimento nacional. As figuras do primeiro ministro das Relações 
Exteriores, FHC e Celso Amorim, foram responsáveis pelo ajustamento da política externa, 
atenta às condições dos anos de 1990, à aproximação estreita com os países do Cone Sul e ao 
retorno das diretrizes traçadas para uma política externa independente. Nesse contexto, Itamar 
manteve os compromissos assumidos pelo governo Collor, mas deixou claro o não interesse 
por uma aliança especial com os EUA (ALTEMANI, 2005,). Para Cervo (2002, p. 6-7),  
 
[o] Estado desenvolvimentista, de características tradicionais, reforça o 
aspecto nacional e autônomo da política exterior. Trata-se do Estado 
empresário que arrasta a sociedade no caminho do desenvolvimento nacional 
mediante a superação de dependências econômicas estruturais e autonomia 
de segurança.  
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Alguns aspectos da política externa da atualidade são construídos a partir de um novo projeto 
de inserção internacional que estava preocupado com a atuação nos foros políticos 
multilaterais, aprofundamento da integração regional, fim da dramatização da relação com os 
EUA e aproximação com países emergentes (China, Índia, Rússia e África do Sul). Começam 
a ser desenhadas ideias sobre o país como um país continental (ou país baleia), um negociador 
global (global trader) e um ator protagonista na regionalização (ou sócio privilegiado) 
(HIRST, 1995, apud ALTEMANI, 2005). Sendo assim, é nesse cenário que tem início as 
relações com os países emergentes, foco da análise do presente artigo.  
Do governo Itamar ao governo Lula, há a continuidade de algumas linhas da PEB 
(ALTEMANI, 2005). É nesse sentido que Pinheiro (2000, p. 312) traz que  
 
[d]iferentemente do passado, entretanto, um novo continuísmo se estabelece, 
agora não mais pela fidelidade aos paradigmas históricos, ambos superados, 
nem mais em função da luta pela sobrevivência do modelo ISI [substituição 
de importação], este igualmente superado, mas ainda em função dos 
princípios realistas da política externa brasileira que irão, no interior do 
projeto neoliberal, tentar preservar a lógica da autonomia.  
 
Assim, entende-se que há uma superação dos paradigmas históricos e a conjunção de 
estratégias realistas da PEB em meio ao projeto neoliberal, com o intuito de preservar a 
autonomia do país (PINHEIRO, 2000). O desejo pela autonomia é o principal aspecto 
levantado pela literatura sobre PEB como condição sine qua non de atuação do Estado no 
contexto internacional, ou seja, sendo recorrentemente visto como objetivo essencial da 
política externa, quer seja na conotação pragmática do americanismo, ao buscar autonomia 
mesmo que em dependência com os EUA, quer seja no globalismo, que na conotação 
hobbesiana adota posição distante dos principais temas durante a Guerra Fria para garantir 
autonomia e no grotiano de pensar o multilateralismo como estratégia (PINHEIRO, 2000).  
Na década de 1990, há a necessidade de redefinição dos quadros conceituais da 
diplomacia brasileira, em meio à crise de paradigmas, já que a volta do americanismo não 
detinha mais respaldo e nem o globalismo era sustentado pelas novas condições do sistema 
internacional. Contudo, mantém-se o desejo pela autonomia. É nesse desejo que há a adesão 
ao projeto de ajuste da economia a partir do neoliberalismo, com adesão às normas 
internacionais; a autonomia passou a ser então buscada pela participação, não mais pelo 
distanciamento que prevaleceu no governo Sarney (PINHEIRO, 2000).  
O governo FHC (1995-2002) foi determinante para a evolução do modelo do Brasil de 
inserção internacional em meio aos séculos XX e XXI. Apesar de grandes similaridades entre 
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as políticas implementadas por FHC e, em seguida, por Lula, há a continuação da estratégia 
multilateral de diversificação das relações internacionais, mas com formas de atuação 
diferenciadas. O governo FHC ficou marcado pela dispersão da política externa, pois não 
havia um traço firme, já que lidou com diversas frentes de integração com o Cone Sul e a 
América do Sul, e ao mesmo tempo com a Alca e com a União Europeia, evidenciando que o 
país privilegiava o multilateralismo, mas sem abandonar o bilateralismo (CERVO, 2000, apud 
ALTEMANI, 2005). Tanto uma quanto a outra forma de ação da PEB tiveram frutos muito 
inferiores aos interesses brasileiros.  
Nesse sentido, a opção pelo MERCOSUL e pelo sub-regionalismo na América do Sul 
passa a ser um espaço de organização e a sua consolidação tornou-se o objetivo prioritário da 
PEB (ALMEIDA, 2004; ALTEMANI, 2005). A partir desse subsistema regional, pretendia-se 
negociar com o sistema interamericano e com a emergência da Alca. De acordo com Onuki 
(2004 apud ALTEMANI, 2005), o governo FHC estava mais preocupado com a 
instrumentalização do MERCOSUL para legitimar as políticas econômicas de abertura 
comercial do modelo liberalizante. Entretanto, Altemani (2005) assevera, de toda forma, que 
esse governo aprofundou o processo de integração mercosulino.  
Para Almeida (2004), FHC se dedicou mais ao diálogo no Cone Sul e com os países 
em desenvolvimento, mas não houve uma coordenação real com os países emergentes como a 
África do Sul e a Índia. Ocorreu, entretanto, uma aproximação com esses países que é 
creditada à diplomacia presidencial de FHC, visto o crescimento da parceria estratégica com a 
China, com a colaboração científica e tecnológica (ALTEMANI, 2005). Desse modo, 
consolidou-se a ideia de jogador global (global player), conforme tinha começado a ser 
arquitetada na perspectiva universalista do governo Itamar, com FHC no Itamaraty 
(ALTEMANI, 2005). Segundo Altemani (2005), esse conceito de jogador global é realinhado 
com o conceito de autonomia na atuação internacional, mas agora não pelo distanciamento, 
mas pela participação. Isto é, novamente se visualiza a autonomia realista em meio ao projeto 
neoliberal, como aponta Pinheiro (2000). De acordo com Cervo (2002, p. 6-7), a política do 
governo FHC é tida como de Estado normal, caracterizado por três aspectos:  
 
[C]omo Estado subserviente, submete-se às coerções do centro hegemônico 
do capitalismo; como Estado destrutivo, dissolve e aliena o núcleo central 
robusto da economia nacional e transfere renda ao exterior; como Estado 
regressivo, reserva para a nação as funções da infância social. 
 
Com isso, Cervo critica fortemente a PEB implementada no governo FHC, que apesar de ser 
orientada por princípios de democracia, estabilidade monetária e abertura econômica, teve 
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uma política externa subsidiária das pressões internacionais, ou dos Estados Unidos. Em 
consequência, visualiza o autor que o governo não conseguiu corresponder às demandas da 
sociedade brasileira e nem assumir uma política internacional própria (CERVO, 2002, apud 
ALTEMANI, 2005). Por último, sintetiza Cervo (2004 apud ALTEMANI, 2005) que 
 
Cardoso promoveu a abertura como estratégia, sem estratégia de inserção 
madura no mundo da interdependência global. Os efeitos macroeconômicos 
e geopolíticos fizeram-se sentir com o incremento da vulnerabilidade 
externa: aumento exponencial da dívida, dependência empresarial e 
tecnológica, dependência financeira, destruição do núcleo central da 
economia nacional e consequentemente perda de poder sobre o cenário 
internacional.  
 
Para Cervo e Bueno (2008), houve nessa época a diminuição da influência do Itamaraty no 
processo de decisão da PEB, passando a ser mais claramente apontadas pelos tomadores de 
decisão (decision makers), o que, para os autores, repercutiu em orientações confusas e até 
mesmo contraditórias. Contudo, FHC detinha, como conselheiros presidenciais, em PEB, 
diplomatas, o que dava certo foco aos ideais do Itamaraty (ALMEIDA, 2004). 
Concomitantemente, o papel do presidente como formulador da PEB fica claro e é o que se 
chamou de diplomacia presidencial, com o presidente agindo de forma mais ativa e atuante na 
implementação da política externa.  
 A política brasileira em relação aos Estados Unidos era visualizada como essencial, 
apesar de existirem desacordos, principalmente em questões comerciais, mas, mesmo assim, 
havia um foco na cooperação bilateral com os estadunidenses (ALMEIDA, 2004). Portanto, 
fica evidente que a diplomacia presidencial de FHC foi marcada pela aceitação da ordem 
mundial emergente, ou Nova Ordem Mundial, da década de 1990, dando bastante ênfase à 
estabilidade econômica, colocando em segundo plano as políticas sociais, diferentemente do 
governo posterior (ALMEIDA, 2004). Quer dizer, o governo FHC ficou marcado pelo 
multilateralismo moderado, apresentando tanto elementos americanistas quanto globalistas, 
dos velhos paradigmas da PEB. 
 O governo Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) foi marcado por desdobramentos e 
reformulações das ações já em curso na PEB da gestão política anterior, mas com uma nova 
roupagem e novas atitudes da figura do presidente em meio à sua diplomacia, já que o 
presidente demonstrou um ativismo excepcional e, por isso, foi denominada como diplomacia 
altiva (LOPES; JUNIOR, 2004; ALMEIDA, 2004). Com isso, houve o aumento das 
iniciativas de negociações comerciais e de coordenação política com os países emergentes, 
como a Índia, a África do Sul e a China, e desenvolvimento com os da América do Sul. Isto é, 
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pontua-se aqui esse relacionamento entre o Brasil e esses países como atitude realista do país, 
em meio às concepções institucionalistas neoliberais de estruturação institucionais ou 
articulações multilaterais para atuação de um conjunto de países, como se verá adiante.  
 A diplomacia do governo Lula foi marcada pela desconcentração e por novas 
regulamentações do sistema internacional, permitindo “ventos mais favoráveis” aos países em 
desenvolvimento. Assim, ao passo que busca a defesa da soberania nacional e do interesse 
nacional, ou seja, do desejo pela autonomia, a postura de Lula foi mais assertiva do que a do 
governo anterior, que buscou relações de ajustes com os EUA para poder facilitar a inserção 
do Brasil na globalização. Outra assertiva de Lula foi a busca por alianças e coordenações 
políticas privilegiadas com o Sul (ALMEIDA, 2004). A relação com os EUA era vista como 
importante, mas não mais como essencial para a PEB, já que  o foco maior era na 
multipolaridade e na diversificação das relações, o que permitiu uma relação boa com os 
EUA, contudo, com uma afirmação real dos interesses nacionais brasileiros (ALMEIDA, 
2004). Por isso, destaca-se novamente o processo de formação da Cooperação Sul-Sul como 
objetivo primordial e área estratégica para a PEB do governo Lula (ALTEMANI, 2005).  
 A aproximação da PEB Contemporânea com os países emergentes é o foco de análise 
deste artigo e, com isso, observa-se que, primeiro, houve o estabelecimento em 2003 do 
agrupamento entre Índia, Brasil e África do Sul, por meio do mecanismo de coordenação 
entre os três países, denominado de IBAS. A proximidade de ideais entre esses países tinha o  
objetivo de construir uma nova arquitetura internacional, com “união de vozes” em temas 
globais e aprofundamento de relacionamento mútuo em diversas áreas. Três são os pilares: 
concertação política, que permite interação política entre os países e unificação de posições 
em fóruns multilaterais; cooperação setorial, que busca a interação dos mais diversos setores 
dos três países, indo além das esferas do Executivo; e Fundo IBAS, que foi criado para o 
alívio da fome e da pobreza pelos Chefes de Estado e de Governo no Fórum de Diálogo IBAS 
(MRE, 2014a).  
 Devido aos estudos analíticos econômicos e financeiros de Jim O’Neil, em 2006, sobre 
o que se denominou de BRICs – Brasil, Rússia, Índia e China –, realizados em 2001, dá-se 
origem real a um agrupamento entre as políticas externas dos quatro países. Em 2011, há a 
adesão da África do Sul. Assim, a partir de uma análise do poderio econômico desses países e 
o que isso poderia representar na ordem internacional, formou-se um mecanismo de caráter 
informal que é sustentado pelas vontades políticas de seus membros (MRE, 2014b). Isto é, 
pelas características peculiares e pela importância como contraposição e/ou forma de 
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transformação da ordem internacional da atualidade. Este artigo foca no entendimento teórico 
e prático da PEB Contemporânea para esse agrupamento político internacional.  
Igualmente, é nesse contexto que o MERCOSUL e as iniciativas na região sul-
americana ganham continuidade, mas como uma das primazias claras da PEB de Lula. Assim 
como nos governos Itamar e FHC, o conceito de “América do Sul” ganha contornos além da 
geopolítica e passa a ser marca de um exercício de realismo político, com pragmatismo e 
criatividade, como pontuado por Danese (2005 apud ALTEMANI, 2005). Com isso, a criação 
da Comunidade Sul-Americana e, posteriormente, União das Nações Sul-Americana 
(UNASUL) trazem também certo idealismo, mas com a credibilidade e a responsabilidade da 
PEB com os processos de integração no plano regional (DANESE, 2005, apud ALTEMANI, 
2005).   
 Diferentemente do multilateralismo moderado de FHC, o governo Lula teve uma 
conotação forte e diversificada em temas e atores. A busca pela autonomia passou de 
estratégia de participação para diversificação. Concomitantemente, a diplomacia presidencial 
também foi marca do governo Lula, mas possuindo características mais próprias na 
elaboração e na implementação da PEB, com dinamismo da figura do presidente e sua atuação 
direta em negócios internacionais e em questões políticas. Para Almeida (2004), os rumos da 
diplomacia de Lula são também divididos entre o Itamaraty e os assessores presidenciais, o 
que para alguns autores evidencia a influência de ideais do Partido dos Trabalhadores na PEB.  
Para Cervo e Bueno (2002), o governo Lula é marcado pelo Estado logístico, que é 
uma forma de organização interna com repercussão nas ações externas do país, visualizado da 
seguinte forma: “fortalece o núcleo nacional, transferindo à sociedade responsabilidades 
empreendedoras e ajudando-a a operar no exterior, para equilibrar os benefícios da 
interdependência mediante um tipo de inserção madura no mundo globalizado” (CERVO; 
BUENO, 2008, p. 457). Assim, o governo Lula planejou uma inserção internacional a partir 
de um fortalecimento da economia nacional, ou seja, do fator interno, para depois promover a 
internacionalização desde a plataforma regional até o universalismo de ação. Essa estratégia é 
vista por Cervo (2004 apud ALTEMANI, 2005, p. 257) como um “feito do jogo duro e 
realista das relações internacionais”. Portanto, novamente vivenciamos atitudes realistas da 
PEB, mesmo que inserida em um projeto institucionalista neoliberal.  
Para analisar o atual governo e primeiro mandato de Dilma Rousseff (2010-2014), 
reflete-se Análise de Política Externa (APE) de Cornetet (2014), que oferece um método 
comparativo entre os governos Lula e Dilma de forma bastante consistente como as opções 
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metodológicas adotadas. No entanto, este estudo não se preocupa essencialmente com a 
análise dos dados feitas pelo autor, mas com as constatações observadas.  
Dessa maneira, busca-se evidenciar que o governo da presidente tem os mesmos 
objetivos da PEB de Lula, incluindo a autonomia pela diversificação e a liderança regional 
brasileira, mas como menos ativismo e com mais limitações externas (CORNETET, 2014). O 
governo Dilma objetivou a continuidade com relação ao governo anterior, mantendo as 
iniciativas multilaterais de participação em reuniões de cúpula e agrupamentos com fins 
específicos, mas com o abandono do empreendedorismo da política externa altiva e ativa de 
Lula e de Celso Amorim. As iniciativas da PEB passaram a ser mais reativas do que ativas, 
como ocorreu no caso do golpe de Estado no Paraguai e na demissão do ministro das Relações 
Exteriores Antônio Patriota, juntamente enfocadas mais no âmbito das ideias do que na 
prática propriamente dita, como os discursos na Assembleia Geral das Nações Unidas 
(CORNETET, 2014).  
 A diplomacia presidencial de Dilma tem menos ênfase na figura da presidente, o que 
traz algumas hipóteses de analistas quanto ao foco dela na política interna frente à externa. 
Nesse aspecto, configura descontinuidade em relação ao primeiro governo Dilma e até certo 
grau de retrocesso (VISENTINI, 2013, apud CORNETET, 2014). Cornetet (2004) analisa que 
os números de viagens e de países visitados por Dilma foram reduzidos, bem como ocorreu 
com os postos no exterior e as vagas no Itamaraty, o que já é observado como contenção no 
âmbito da PEB. Em consequência, entende-se que a PEB passou por um ajuste em uma 
contenção, continuando a buscar a autonomia para garantir o desenvolvimento e a 
consolidação do país em ações multipolares. Isto é, permanece-se com a autonomia pela 
diversificação, com a formação da liderança regional brasileira, pela ação em fóruns 
multilaterais e a aproximação mais pragmática com os países emergentes, evidenciando 
novamente aspectos realistas e institucionalista neoliberais da PEB Contemporânea. 
 Cornetet (2014) analisa algumas causas de mudanças implementadas por Dilma, 
como: o perfil pessoal diferente dos líderes, já que Lula detinha um perfil mais carismático e 
Dilma é mais técnica e pragmática, tendo em vista seus passados sociais, educacionais, 
experiências, ambições e visões de mundo diversas; a continuidade da burocracia no governo 
Dilma, mesmo com a ocorrência troca de ministros das relações exteriores em 2013; e 
diferenças e continuidades nos choques externos, já que a presidente lidou com mais fatores 
negativos da crise econômica mundial, as revoltas árabes e as relações de espionagem dos 
EUA no Brasil.  
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 Sendo assim, a PEB de Dilma foi vista como uma contenção, que é uma forma de 
ajuste, mas de modo negativo. O ajuste foi feito com uma redução dos esforços, mesmo 
mantendo os mesmos meios (liderança regional, fóruns multilaterais e cooperação sul-sul) e 
objetivos (autonomia para garantir o desenvolvimento e a consolidação da multipolaridade). 
Por isso, caracteriza-se “o ajuste no sentido da contenção na continuidade” (CORNETET, 
2014, p. 140).  
 A partir da análise da PEB Contemporânea e dos apontamentos principais quanto à 
linha seguida por cada governo, é importante analisar, de forma teórica e prática, a inserção 
internacional do Brasil no Pós-Guerra Fria e visualizar a sua inserção nos BRICS como 
possibilidade de estratégia realista e institucionalista neoliberal do Brasil na arquitetura de 
uma nova ordem internacional e da governança global.  
 
2. Análise teórica da Política Externa Brasileira (PEB) e os BRICS 
Para Pinheiro (2000), a busca por autonomia é recorrente na PEB, por distanciamento, 
participação ou diversificação. A autonomia é a capacidade de um estado de articular seus 
objetivos de forma independente. Assim, conforme já observado, a crise dos paradigmas da 
década de 1990 abandona o americanismo e o globalismo, mas foca no desejo pela autonomia, 
Essa buscada em detrimento da participação na esfera internacional, em meio ao projeto 
neoliberal de abertura econômica e da adesão às normas internacionais.  
 A manutenção do desejo pela autonomia é visto por Pinheiro (2000) como um 
recorrente componente realista na PEB e o que justamente levou a autora a estudar um novo 
paradigma, denominado de institucionalismo pragmático da PEB Contemporânea. Desse 
modo, a autora traz uma combinação entre a matriz grotiana e a hobbesiana.  
Pinheiro (2000) destaca que o institucionalismo neoliberal é a melhor forma de 
combinação entre um realismo hobbesiano e um realismo grotiano observados na PEB, sendo 
essa junção no conceito de realismo liberal de Dunne (1997, p. 113, apud PINHEIRO, 2000, 
p. 316), o qual entende que: “a anarquia internacional pode ser abrandada por Estados com 
capacidade de dissuadir outros Estados da agressão e de construir regras elementares para sua 
coexistência”. Assim, ao analisar a teoria e a prática da PEB, observa-se que há tanto 
elementos realistas (hobesianos) quanto institucionalistas neoliberais (grotianos), cujos 
elementos centrais são, respectivamente, a política de poder e a sociedade internacional 
(PINHEIRO, 2000). 
 A teoria Institucionalista Neoliberal das Relações Internacionais ganha poder 
explicativo no contexto do Pós-Guerra Fria, mesmo concordando com pressupostos 
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realistas/neorrealistas da existência da anarquia internacional, da racionalidade dos Estados e 
da primazia desses atores no sistema internacional. No entanto, a insegurança gerada pela 
anarquia internacional é vista de forma diferente para os institucionalistas, já que se acredita 
que as instituições internacionais e a cooperação entre os Estados são fatores que diminuem os 
efeitos negativos da anarquia. De acordo com Pinheiro (2000), o analista de política externa 
deve observar a aproximação ou não dessa teoria com as tradições realista hobbesiana ou 
grotiana, dependendo do grau de institucionalização da ação diplomática.  
 Nesse sentido, Pinheiro compreende que o atual momento do institucionalismo 
neoliberal da PEB representa o encontro da teoria e da prática, já que estão presentes tanto 
concepções mais grotianas, de busca pela justiça e pelo sistema de Estados regido por normas, 
quanto premissas realistas hobbesiana, de busca por interesses e atitudes em benefício próprio 
como forma de constituição da ordem internacional. Por isso, adota-se nesse artigo essa 
perspectiva teórica ao analisar a inserção internacional brasileira em busca da autonomia para 
o desenvolvimento, juntamente com a presença em configurações de normas, princípios, 
regras e tomadas de decisão que regem as relações entre os Estados, especialmente aqui 
focadas na política de integração regional e de coordenação política com países emergentes.  
 Dois conceitos devem pontuados: instituições e multilateralismo. As instituições são 
“um conjunto de regras contínuas e conectadas, formais e informais, que prescreve 
comportamentos, restringe atividades e modela expectativas.” (KEOHANE, apud RUGGIE, 
1993, p. 10, tradução dos autores). Já o multilateralismo é “um formato institucional que 
coordena as relações entre três ou mais Estados com base em princípios gerais de conduta.” 
(RUGGIE, 1993, p. 11, tradução dos autores). Desse modo, há o entendimento de associar o 
multilateralismo a uma das qualificações das instituições internacionais, mas um arranjo 
multilateral pode não se tornar uma instituição ou ser de baixa institucionalidade (PINHEIRO, 
2000). Portanto, é o que este artigo visualiza na configuração dos BRICS, já que se apresenta 
como um agrupamento de políticas externas dos países membros, que de certa forma é 
informal e sua institucionalização ainda está no processo de construção em função da 
interação dos países.  
 Conforme o Ministério das Relações Exteriores do Brasil (2014b), há duas formas de 
institucionalização que estão sendo constituídas nos BRICS: a vertical e a horizontal. A 
primeira seria a elevação do nível de interação política dos Estados por meio das reuniões de 
Cúpula e a definição de estratégias comuns de inserção na ordem internacional em temas da 
agenda global. Conforme o MRE (2014b), 
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 [e]tapa importante para aprofundar a institucionalização vertical do BRICS 
foi a elevação do nível de interação política que, desde junho 2009, com a 
Cúpula de Ecaterimburgo, alcançou o nível de Chefes de Estado/Governo. A 
II Cúpula, realizada em Brasília, em 15 de abril de 2010, levou adiante esse 
processo. A III Cúpula ocorreu em Sanya, na China, em 14 de abril de 2011, 
e demonstrou que a vontade política de dar seguimento à interlocução dos 
países continua presente até o nível decisório mais alto. A III Cúpula 
reforçou a posição do BRICS como espaço de diálogo e concertação no 
cenário internacional. Ademais, ampliou a voz dos cinco países sobre temas 
da agenda global, em particular os econômico-financeiros, e deu impulso 
político para a identificação e o desenvolvimento de projetos conjuntos 
específicos, em setores estratégicos como o agrícola, o de energia e o 
científico-tecnológico. A IV Cúpula foi realizada em 29 de março de 2012, 
em Nova Delhi. A V Cúpula foi realizada em Durban, na África do Sul, em 
27 de março de 2013. 
 
A segunda é a institucionalização horizontal que inclui frentes de atuação nos BRICS, como é 
o caso da frente econômico-financeira, temas de segurança, agricultura e energia, além da 
realização de eventos para aproximar acadêmicos, empresários e representantes de 
cooperativas. Ainda conforme o MRE (2014b), 
o BRICS também se abriu para uma institucionalização horizontal, ao incluir 
em seu escopo diversas frentes de atuação. A mais desenvolvida, fazendo jus 
à origem do grupo, é a econômico-financeira. Ministros encarregados da área 
de Finanças e Presidentes dos Bancos Centrais têm-se reunido com 
freqüência. Os Altos Funcionários Responsáveis por Temas de Segurança do 
BRICS já se reuniram duas vezes. Os temas segurança alimentar, agricultura 
e energia também já foram tratados no âmbito do agrupamento, em nível 
ministerial. As Cortes Supremas assinaram documento de cooperação e, com 
base nele, foi realizado, no Brasil, curso para magistrados dos BRICS. Já 
realizaram-se, ademais, eventos buscando a aproximação entre acadêmicos, 
empresários, representantes de cooperativas. Foram, ainda, assinados 
acordos entre os bancos de desenvolvimento. Os institutos estatísticos 
também se encontraram em preparação para a II e a III Cúpulas e publicaram 
uma coletânea de dados. Versões atualizadas da coletânea foram lançadas 
por ocasião da Cúpula de Sanya e da Cúpula de Nova Delhi.  
 
Nesse contexto, de acordo com síntese do MRE, há duas aberturas de multilateralismo dos 
BRICS: de um lado, há um espaço de diálogo, identificação de convergência e coordenação 
em vários temas; e, de outro lado, há espaço para ampliação de relações, contatos e 
cooperação em setores específicos dos cinco países membros (MRE, 2014b). Com isso, vale 
ressaltar que o multilateralismo é uma estratégia bastante utilizada pela PEB, como observado 
anteriormente. Contudo, segundo Pinheiro (2000), quanto maior a institucionalização, 
proporcionalmente, há a diminuição da autonomia de ação dos seus membros, o que 
desestimula, de certa forma, o aprofundamento da institucionalização. Por isso, observa-seeste 
comportamento de combinação entre autonomia realista hobbesiana e institucionalização 
grotiana na PEB nos BRICS.  
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 De acordo com Pinheiro (2000), a PEB vem buscando equacionar as estratégias 
distintas para lidar com a equação entre o hobbesiano e o grotiano, devendo-se observar então 
que: 
 
[a] questão central está, a meu ver, na lógica de double standard, em que o 
grau de comprometimento que o Estado se propõe a assumir varia conforme 
seus recursos de poder; e, principalmente, no fato de que, embora na prática 
se adote essa estratégia, no discursos a política externa brasileira 
contemporânea vem sendo apresentada como tributária de uma concepção 
que se move apenas pelos princípios da cooperação e não pelos interesses. 
(PINHEIRO, 2000, p. 320, grifo no original).  
 
É justamente essa duplicidade da PEB que leva a autora a balizar o institucionalismo 
pragmático como novo paradigma da PEB, no qual há a junção de desejo de autonomia, de 
fundamentação realista, com inserção em instituições e destaque ao multilateralismo, de base 
institucionalista neoliberal. Desse modo, é o que Pinheiro (2000) visualiza na configuração de 
poder em plano regional, no qual o Brasil aspira liderança em meio às institucionalizações e à 
cooperação (grotianismo da PEB). Contudo, com aspirações de aumentar seu poder de 
barganha fora do regional, facilitando seus interesses em plano global e se protegendo dos 
efeitos maléficos da globalização e da anarquia internacional (hobbesianismo da PEB). Em 
prisma teórico, há uma lógica de ganhos relativos em meio regional e em relação aos países 
vizinhos (institucionalismo neoliberal), mas também com aumento dos ganhos absolutos em 
plano internacional (realismo), já que se articula a coordenação política entre os Estados 
regionais na participação de fóruns globais (institucionalismo neoliberal), com o intuito de 
angariar ganhos de poder na ordem internacional (realismo).  
Com essa duplicidade da PEB Contemporânea, há a resistência de aprofundar a 
institucionalização, por exemplo, do MERCOSUL, como forma de preservação do poder do 
país. Em síntese: “a política externa brasileira, usando o chapéu do institucionalismo 
neoliberal, move-se em direção ao pólo hobbesiano pela opção em favor do baixo grau de 
institucionalidade” (PINHEIRO, 2000, p. 324, grifo no original). Observa-se, então, que o 
discurso brasileiro é de primazia da cooperação e das instituições internacionais, 
fundamentadas no liberalismo, mas com um buscar por poder e pelo desejo de autonomia, o 
que Pinheiro (2000) exprime no título de seu ensaio prático e teórico como uma traição pelo 
desejo.  
 Ademais, para os objetivos deste artigo, aplica-se também a análise prática e teórica do 
institucionalismo pragmático na conjugação da PEB e das políticas externas dos outros países 
membros do BRICS. Seguindo a lógica double standard anteriormente destacada por Pinheiro 
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(2000), visualizam-se então as relações de poder que podem ser atraentes à PEB e também o 
discurso de cooperação e interesses comuns implementados, apesar do foco no 
desenvolvimento e da autonomia de cada um dos membros na arquitetura de uma nova ordem 
internacional, caracterizada por vários pólos de poder.  
 Em primeiro lugar, as transformações atuais no cenário internacional têm gerado uma 
discussão sobre o desgaste da hegemonia dos EUA e da sua polaridade no sistema 
internacional, principalmente com os desgastes da imagem dos EUA – política e 
economicamente (crise financeira de 2007-2008) – e com o aumento dos arranjos estratégicos 
entre potências emergentes. Desse modo, China, Rússia, Índia e Brasil despontam como 
principais economias em desenvolvimento e estabelecem novas formas de inserção 
internacional, criando espaços de atuação que arquitetam uma dinâmica de ação das relações 
internacionais. Consequentemente, há a configuração da ascensão de novos pólos de poder, 
em meio ao desgaste da hegemonia estadunidense (MOREIRA JR., 2012), pois,  
 
China, Índia, Rússia, Brasil e em um grau cada vez mais importante também 
a África do Sul, despontam, hoje, como atores fundamentais nos novos 
arranjos políticos internacionais. Alianças como o BRICs, o IBAS, a OCX, 
ou coalizões no âmbito de instituições multilaterais como a OMC e o G-20 
fazem desses países “competidores estratégicos” (RICE, 2008) dos Estados 
Unidos. Dessa forma, novas alternativas passam a se constituir no ambiente 
da ordem hegemônica norte-americana. (MOREIRA JR., 2012, p. 74). 
 
Em segundo lugar, adota-se o discurso de que os BRICS geram espaço de interação entre os 
países membros (multilateralismo interno) e formas de contrabalanceamento ou coalisões 
globais, já que a junção das políticas externas dos países pode representar o incremento de 
pólos de poder na ordem internacional (multilateralismo exterior ao agrupamento). Assim, em 
meio a um discurso de cooperação e multilateralismo, há também destaque às estratégias 
realistas de busca por desenvolvimento e autonomia de cada um dos membros. A partir dos 
estudos de Moreira Jr. (2012), pode-se analisar esses principais pontos em cada país membro, 
da seguinte forma: 
a) A China representa um dos maiores crescimentos econômicos do mundo nos 
últimos anos, o que a fez  despontar como uma das principais potências globais, com projeção 
de liderança econômica do sistema internacional em um futuro próximo. Há a adoção de uma 
estratégia de inserção internacional por meio do potencial de sua indústria no comércio 
internacional. Em consequência, a China se credencia como maior consumidora de matérias-
primas e grande produtora de bens de capital do globo, o que tende a gerar impactos 
relevantes na ordem internacional. Os aspectos realistas e institucionalistas liberais estão 
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configurados no objetivo de articular o consumo interno e o comércio exterior a uma projeção 
de ação cooperativa e de investimentos para o desenvolvimento, com o intuito de “obter 
vantagens políticas e estratégicas no novo arranjo político global” (MOREIRA JR., 2012, p. 
76).  
b) A Rússia passa por um momento de reafirmação, já que há o começo de uma 
reformulação após o abandono do comunismo. A política externa russa define seus objetivos e 
métodos em face do interesse nacional, quer seja em âmbito doméstico quer seja 
externamente, principalmente como forma de não contrapor a estrutura unipolar representada 
pela hegemonia estadunidense, que tende a ameaçar os interesses russos. Assim, o país possui 
aspirações hegemônicas em plano regional, tendo assim um palco de disputas com EUA, 
União Europeia e China, o que torna complexa a autonomia russa em relação às grandes 
potências (MOREIRA JR. 2012). 
c) A Índia se pauta na busca pela hegemonia regional e na necessidade de alçar 
alguma influência global. Para tanto, adota um fortalecimento da relação com EUA como 
forma de facilitar a participação do país na cena internacional. Apesar disso, os avanços na 
constituição de fóruns de cooperação Sul-Sul, como o IBAS e o G-20, representam a 
construção de alianças próprias indianas para a construção de uma autonomia de sua atuação 
internacional. A Índia se credencia a abandonar o poder da hegemonia dos EUA e a 
consolidar-se como potência no século XXI, mesmo que ainda padeça de vulnerabilidades 
internas e vivencie problemas regionais que devem ser superados. Por fim, compreende-se a 
política externa indiana como pendular, já que ela oscila entre as relações com o Norte e com 
o Sul, para que, então, possa exercer papel de destaque no sistema internacional. Essa atitude 
é vista também como pragmática para a política externa indiana (MOREIRA JR. 2012).  
d) O Brasil figura como propenso a ser uma das potências do século XXI, devido 
a sua estabilização interna e sua inserção internacional diversificada. Assim, há a busca pela 
autonomia para proporcionar o desenvolvimento nacional, com as mais diversas parcerias 
políticas e comerciais, especialmente com os países em desenvolvimento. É no eixo Sul-Sul 
que a PEB se revela pela busca por benefícios estratégicos, apresentando estreitamento com 
América do Sul, África e Ásia. As alianças estratégicas do IBAS e dos BRICS representam 
uma nova possibilidade de inserção internacional, por isso o empenho do país na construção 
de uma arquitetura plural de relações. Além do mais, o país não deixa de lado as suas 
parcerias tradicionais, passando a conjugar e a equilibrar os eixos Norte-Sul e Sul-Sul 
(MOREIRA JR., 2012). 
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e) A inserção da África do Sul é considerada uma estratégia política dos BRICS, 
já que o país representa uma liderança regional na África, mas não se insere nos pressupostos 
econômicos de origem do agrupamento, pois a África do Sul é a 32ª economia do mundo. 
Dessa feita, a inserção sul-africana representa um novo espaço de coalizão com as grandes 
potências, representando uma diversificação das relações de poder no continente africano 
(BITTENCOURT, 2011).  
Sendo assim, a partir da síntese dos cinco membros dos BRICS esboçada acima, 
constata-se que os países adotam, em geral, estratégias semelhantes, com desafios comuns, 
que são trabalhados via aproximação e alianças com outras potências regionais, para que 
possa permitir certa autonomia de barganha em plano global. Por isso, pode-se, de certa 
maneira, observar o institucionalismo pragmático como paradigma dos países dos BRICS, já 
que há institucionalizações e ações multilaterais entre os países, ao mesmo tempo em que eles 
configuram seus desejos de autonomia e desenvolvimento em uma nova dimensão do poder e 
de seus pólos no sistema internacional.  
De acordo com Flemes (2010), a PEB dos últimos governos se utiliza do 
balanceamento brando (soft balancing) nas relações de poder no cenário internacional, que 
não desafia diretamente o poder militar dos EUA, mas envolve estratégias institucionais, 
como a formação de coalizões diplomáticas limitadas, como os BRICS e IBAS, com o intuito 
de restringir o poder das potências. De acordo com síntese do autor,  
 
[p]ara resumir, o Brasil desempenha um papel-chave na multiplicidade das 
instituições globais (Guilhon de Albuquerque: 2006). Está fortemente 
integrado na ordem mundial e opera entre instituições globais a fim de 
reforçar mudanças incrementais de poder. Finalmente, esta linha de ação 
destina-se a transformar a ordem global de maneira a permitir sua aspiração 
ao status de grande potência em médio prazo. Para atingir esta meta, a 
diplomacia brasileira está ativa e inovadora no desenvolvimento de novos 
processos de cooperação, como o G21, o IBAS e a iniciativa BRIC. Além 
disso, Brasília é descrita por muitos comentaristas políticos como a força 
condutora do G3 (Vinzentini: 2006). Brasil segue uma estratégia de ‘latente 
multi-institucionalização’ (Flemes: 2009), que se reflete na sua onipresença 
no cenário mundial em alianças flexíveis, todas elas caracterizadas por 
baixos níveis de institucionalização (G3, G4, O-5, G21, G77). Esta estratégia 
garante um máximo de soberania nacional, flexibilidade e independência 
para a política externa brasileira. (FLEMES, 2010, p. 148).  
 
 Sobretudo, é clara a hipótese de que esse paradigma que conjuga realismo e institucionalismo 
liberal é, assim como ocorre com o MERCOSUL e com alianças em âmbitos regionais, a 
forma que a PEB Contemporânea nos BRICS busca, por meio de um agrupamento político de 
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potências econômicas emergentes e sua institucionalização de interações, a inserção 
internacional mais autônoma, permitindo a consolidação dos seus interesses.  
 
Conclusão  
Este artigo identificou aspectos cognitivos e materiais que constituem a Política Externa 
Brasileira Contemporânea, buscando analisar os grandes paradigmas que marcaram as ações 
da política externa do país e abordando um enfoque no período contemporâneo dos anos 1989 
ao ano de 2014. Com isso, visualizou-se que o americanismo e o globalismo foram relevantes 
paradigmas da PEB desde o início do século XX até os anos de 1990, sendo marcado pela sua 
limitação em um novo cenário doméstico e internacional. Em meio à crise de paradigmas, 
observou-se a manutenção do desejo brasileiro por autonomia internacional, o que, por isso, 
gerou diversas formas de inserção internacional do país.  
 De acordo com Pinheiro (2000), a opção teórica do institucionalismo pragmático é a 
melhor opção explicativa para a prática da PEB Contemporânea, já que o país vivencia a 
adesão de normas internacionais, mas com a preservação de seus espaços de poder. Ou seja, 
há a junção de linhas de interpretação da realidade das relações internacionais tanto do 
realismo quanto do institucionalismo neoliberal.  
 A estratégia brasileira se aproxima do realismo no plano regional, na pretensão pela 
liderança na região e o não aprofundamento do institucional, como forma de manutenção das 
relações de poder e maior liberdade de ação para o país. A partir dessa estratégia, o Brasil se 
insere no plano global de forma mais institucional, protegido pela convergência de interesses 
regionais e podendo aumentar a ação brasileira no âmbito global. Desse modo, há uma 
duplicidade da PEB, que lida com níveis de relações internacionais e suas diferentes formas 
de inserção, por meio de uma visão mais realista (ou hobbesiana) no regional e mais 
institucionalista neoliberal no global.  
 Assim como realizado e construído por Pinheiro (2000), este artigo aplicou a lógica do 
paradigma do institucionalismo pragmático da PEB Contemporânea, mais precisamente nos 
BRICS, já que esse agrupamento político representa uma coalizao anti-hegemônica que pode 
incrementar os pólos de poder de uma nova ordem internacional. Com isso, a imersão do 
Brasil nessa configuração dos países em desenvolvimento e emergentes evidencia a prática da 
PEB de agir em projetos multilaterais e institucionais (natureza grotiana ou institucionalismo 
neoliberal), como é o que está se arquitetando nos BRICS, com a pretensão de alcançar 
autonomia e desenvolvimento no cenário internacional (realismo ou natureza hobbesiana).  
	   146	  
Referências 
ALMEIDA, P. R. (2014). Uma política externa engajada: a diplomacia do governo 
Lula. Revista Brasileira de Política Internacional, 47 (1). Publicada em 
[http://www.scielo.br/pdf/rbpi/v47n1/v47n1a08.pdf]. Disponibilidade: 12/07/2014. 
ALTEMANI, Henrique (2005). Política externa brasileira. São Paulo: Saraiva. 
ARENAL, C. del. (1990). Introdución a las relaciones internationales. Madrid: Tecnos.  
BITTENCOURT, Aryadne (2011). BRICS MONITOR. A Inclusão da África do Sul nos 
BRICS: Uma Perspectiva Política, publicado  em [ 
http://bricspolicycenter.org/homolog/uploads/trabalhos/2136/doc/263518169.pdf]. 
Disponibilidade: 12/07/2014. 
CERVO, Amado Luiz (2002). As relações internacionais da América Latina: velhos e 
novos paradigmas. Brasília: Ibri.  
CERVO, Amado Luiz; BUENO, Clodoaldo (2008). História da Política Exterior do Brasil. 
Brasília: Editora Universidade de Brasília. 
CORNETET, João Marcelo Conte (2014). A Política Externa de Dilma Rousseff: contenção 
na Continuidade. Conjuntura Austral,  5 (24).  
FLEMES, Daniel (2010). O Brasil na iniciativa BRIC: soft balancing numa ordem global em 
mudança? Rev. Bras. Polít. Int. 53 (1). 
LIMA, Maria Regina Soares de (1994).  Ejes Analíticos y Conflitos de Paradigmas enla 
Política Exterior Brasileña. América Latina/Internacional. Buenos Aires, 1 (2). 
LOPES; Dawisson Belém; JUNIOR, Joelson Vellozo (2004). Balanço sobre a inserção 
internacional do Brasil. Contexto Internacional, Rio de Janeiro, 26 (2). Publicado  em[ 
http://www.scielo.br/pdf/cint/v26n2/v26n2a03.pdf] Disponibilidade:  13/06/ 2014. 
MOREIRA JR., Hermes (2012). Os Brics e a recomposição da Ordem Global: estratégias de 
inserção internacional das potências emergentes. Conjuntura Austral, 3 (9-10).  
MRE, Ministério das Relações Exteriores (2014a).  IBAS: Índia, Brasil e África do Sul, 
publicado em[http://www.itamaraty.gov.br/temas/mecanismos-inter-regionais/forum-ibas]. 
Disponibilidade: 20/06/2014. 
_____(2014b). BRICS: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, publicado 
em[http://www.itamaraty.gov.br/temas/mecanismos-inter-regionais/agrupamento-brics]. 
Disponibilidade: 20/06/ 2014.  
PINHEIRO, Leticia (2000). Traídos pelo Desejo: Um Ensaio sobre a Teoria e a Prática da 
Política Externa Brasileira Contemporânea. Contexto Internacional, Rio de Janeiro, 22 (2): 
305-335 .  
PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de (2013). Metodologia do 
trabalho científico: métodos e técnicas da pesquisa e do trabalho.  2. ed. Novo Hamburgo: 
Feevale. Publicado em[http://files.metodologiacientifica.com/200000005-138251575c/e-
book-mtc.pdf]. Disponibilidade: 16/03/ 2014. 
	   147	  
RUGGIE, John G (1993). Multilateralism: The Anatomy of an Instittution. In RUGGIE, J. G. 
(ed.). Multilateralism Matters – The Theory and Praxis of an Institutional Form. New York: 
Columbia University Press.  
SILVA, Alexandra de Mello e (1998). Ideias e política externa: a atuação brasileira na Liga 
das Nações e na ONU. Rev. Bras. Polít. Int., 41 (2): 139-58. Publicada 
em[http://dx.doi.org/10.1590/S0034-73291998000200008]. Disponibilidade: 15/06/2014. 
 
 
 
 
